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MINISTERIO DO INTERIOR

Direccé@o Geral de Saude

Deoreto-lel n.c 23:422

O decreto n.® 17:636, de 19 de Novembro de 1929,
sbbre o exercicio profissional de farmécia, tem vindo a
ser executado de forma activa e frautuosa. Verifica-se,
contudo, extraordiniria dificuldade em vencer os recur-
s0s postos em pritica para se iludir aquela obrigagio
imprescritivel de ser assumida a geréncia técnica com a
mais escrupulosa assiduidade;

Como porém- esté assente, segundo o resultado da
aplicaciio das leis de certos paises estrangeiros, que a
melhor garantia para essa assiduidade é o interésse di-
recto do farmacéutico na propriedade da farmécia, ndo
quis o Govérno eximir-se a determinagdes orientadas
nesse sentido.

Desta forma fica sdlidamente estabelecida a orgfnica
mais apropriada & defesa da saide do pilblico e & moral
da profissio farmacéutica. De resto o decreto que agora
se promulga, sendo uma afirmacgfio daquele interésse real
com que o Govérno tem vindo sempre a olhar para a re-
gularizaciio das condigdes de trabalho da farmdeia por-
tuguesa, é também a seqiiéncia legitima das prescrigdes

j4 enunciadas no artigo 59.° do decreto-lei n.° 21:853
referente ao ensino de farmdicia.

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituigdo, 0 Govérno decreta e en
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Nenhuma farmécia pode estar aberta ao pa-
blico sem que o farmacéutico, seu director técnico, seja
seu proprietirio no todo ou em parte, por associagio com
outro ou outros farmacéuticos.

§ tunico. Podem deixar de ser propriedade de farma-
céuticos:

a) As farmicias das misericordias e de outros estabe-
lecimentos de assisténcia;

b) As farmécias das associagdes de socorros mituos;

¢) As farmicias anexas a estabelecimentos de 4gaas
minerais ;

d) As farmécias das viivas dos proprietirios de far-
macias, no prazo de um ano, a contar do falecimento
dos maridos;

e) As farmécias dos 6rfaos que forem alunos de qual-
quer Escola de Farmicia, até conclusdio do curso, no
tempo méiximo de seis anos, a contar da primeira inseri-
clo.

Art. 2.° As farmicias que actualmente nio sfo pro-
priedade de farmacéutico ou farmacéuticos podem con-
tinuar a laborar pas condigdes da legislagiio anterior a
publicagiio déste decreto, emguanto ndo mudem de pro-
prietario por venda, doagdo, cedéncia ou qualquer outra
forma.

Art. 3.° Nenhum farmacéatico poders ser proprietirio
de mais de uma farméeia aberta ao piblico.

§ Gnico. Exceptuam-se os casos existentes & data da
promulgaciio déste decreto.

Art. 4.° As farmicias que presentemente funcionam
a0 abrigo do § Ginico do artigo 18.° do decreto n.° 17:636
podem continaar na mesma sitnagdo emquanto nis mu-
dem de proprietério ou de lugar.

Art. 5.° Trés anos depois da publicagiio déste decreto
todas as farmdcias sio obrigadas a possuir os utensilios
constantes da lista a que se refere o § 2.° do artigo 15.°
ds decreto n.° 17:636.

Art. 6.° A falta de observéncia das disposigdes déste
decreto e das determinagdes e instrugdes que a Direcgio
Greral de Satide entende por bem publicar para a suma
boa execugiio serd punida com a multa de 1.0008, além
do imediato encerramento da farmécia a pedido da re-
ferida Direcgio Geral.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiiblica, 29 de Dezembro de
1938.— AxTONI0 O8CAR DE FRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Olivelra Salazar — Antonino Rail da Mata Go-
mes Pereira — Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira— Antbal de Mesquita Guimardis — José
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Caeiro da Mata— Duarte Pacheco— Armindo Rodri-
gues Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto—

Sebastido Garcia Ramires— Leovigildo Quetmado Franco

de Sousa.
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MINISTERIO DAS COLONIAS -

Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.° 23:423 - - -

O decreto com forga de lei n.° 22:257, de 25 de Fe-
vereiro de 1933, depois de estatuir no seu artigo 5.° que
a. jurisdicio do Tribunal de Contas abrange todo o ter-
ritério da Repiblica e é exercida sébre todos os respon-
sdveis para com a Fazenda Nacional no que respeita ao
julgamento das suas contas, especificou nos artigos 6.°,
7. e 32.° que, além de muitos outros servigos, seriam
da competéncia do Tribunal, ou da comissfo julgadora
néle institnida, — o julgamento em 1. insténcia das con-
tas dos tesoureiros gerais das colénias ou das entidades
que nelas desempenham fungdes correspondentes, — o
julgamento dos recursos interpostos das decisdes' dos
tribunais que nas colénias julgam em 1.® instincia as
contas dos responsiveis por dinheiro ou materiais do
Estado e a resolugio das divergéncias suscitadas entre
os governos coloniais e os tribunais administrativos de
cada colénia em caso de recusa de visto em diplomas,
contratos ou outros actos da sua competéncia.

E transitdriamente determinou no artigo 41.° que a
competéncia anterior, agora extinta, do Conselho Supe-
rior das Colénias em matéria de julgamento de contas e
recursos subsistiria ainda quanto aos processos penden-
tes & data do decreto, os gquais por isso deveriam ser
julgados a final pelo referido Conselho nos termos da
sua legislag8o especial.

Duvidou-se porém se esta determinagdo transitéria do
artigo 41.° inclufa ou n#o os processos pendentes sobre
divergéncias em caso de recusa de visto nos tribunais
coloniais, deliberando o Tribunal de Contas que estes
processos, por serem verdadeiros recursos, organizados

e recebidos como tais, deveriam continuar afectos ao

Conselho Superior das Colénias, e decidindo o Conse-
lho que também sobre éles havia cessado a sua compe-
téncia, por ndo os ter mencionado especialmente o ar-
tigo 41.°

Convindo resolver definitivamente a davida que fica
exposta;

Usando da faculdade conferida pela 2. parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituicdo, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E interpretado o artigo 41.° do decreto
n.® 22:257, de 25 de Fevereiro de 1933, no sentido de
subsistir, depois da publicaciio désse diploma, a compe-
téncia do Conselho Superior das Colénias para julgar
os processos pendentes perante éle sGbre as divergén-
cias referidas no n.® 3.° do artigo 6.° do mesmo de-
creto.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 29 de Dezembro de
1933.— AxT6N10 OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul da Mata Go-
mes Pereira— Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira — Antbal de Mesquita Guimardis — José
Caeiro da Mata — Duarte Pacheco — Armindo Rodrigues
Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto— Sebas-
tgdo Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco de

ousa.

Direcgdo Geral das Colonias do Ocidente

Reparticio do Angola e S, Tomé
' 2. Secodo

Decreto n.° 23:424

Sendo necessirio desenvolver os servigos de veteri-
niria e pecudria da colénia de Angola e nfio convindo,
por isso, deminuir as verbas or¢amentadas para o ano
econdmico corrente com o pagamento de direitos de ma-
terial e medicamentos destinados aos mesmos servigos;

Atendendo ao que representou o governador geral da
colénia; .

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do arti-
go 108.° da Constitui¢io, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. S%o isentos de direitos aduaneiros, a
titulo excepcional, o material e medicamentos existentes
na alfindega e a importar até ao fim do ano econémico
corrente destinados aos servigos de veteriniria e pe-
cudria da colénia de Angola.

Publique-se e cumpra-se como néle contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» da cold-
nia de Angola. ‘

Pagos do Govérno da Repiiblica, 29 de Dezembro de
1933.— Axténi0 Oscar DE Fracoso CARMONA — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro. :
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Secretaria Geral

Decreto n.°c 23:425

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do arti-.
go 108.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Que seja reconhecida como instituicio de utilidade
publica a Associagdo dos Bombeiros Voluntérios de Mel-
gago, atendendo aos seus relevantes servigos. '

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Dezembro de
1933.— AxTénI0 OSCAR DE Fracoso CarMONA — Ale-
xandre Alberto de Sousa Pinto.
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Direc¢@o Geral do Ensino Superior
o das Belas Artes

. Decreto-lei n.© 23:426

Considerando que, dos 136 alunos aprovados éste ano
lectivo no concurso de admissio ao 1.° ano do curso su-
perior de piano do Conservatorio Nacional, sé6 puderam
ser admitidos 50, nos expressos termos do § 2.° do ar-
tigo 35.° do decreto-lei n.° 18:881, de 25 de Setembro
de 1930;

Considerando que os 86 alunos aprovados e excluidos
da matricula representaram ao Govérno solicitando a sua
admissdo além do niumero fixado na lei;

Considerando que o ensino naquele estabelecimento
do Estado e naquela disciplina é individual, tendo os
alunos direito a um minimo de meia hora de ligio por
semana, em harmonia com o disposto no artigo 35.° do



